
ATO NORMATIVO Nº 022/2009 

  

Dispõe sobre o Portal Transparência do Ministério 
Público do Estado da Bahia. 

  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO a necessidade crescente de um canal que permita 
o conhecimento e acompanhamento da execução orçamentária e financeira dos 
recursos públicos; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, pautando-se na defesa 
da moralidade administrativa e do patrimônio público, não poderá excluir-se de seu 
alinhamento à iniciativa da transparência dos seus dados contábeis, financeiros, 
operacionais e patrimoniais; 

CONSIDERANDO que a Resolução nº 38, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, dispõe sobre a institucionalização, nos Ministérios Públicos 
estaduais, de um portal de acesso universal na rede mundial de computadores, que 
possibilite a transparência de dados públicos não cobertos pelo sigilo legal ou 
constitucional, 

RESOLVE 

Art. 1º Instituir o Portal Transparência do Ministério Público do Estado 
da Bahia, que tem por finalidade disponibilizar no seu site dados institucionais relativos 
a orçamento, gestão de pessoas, licitações, contratos, convênios, receitas 
arrecadadas, despesas realizadas, execução financeira e ações voltadas à gestão e 
ao controle dos gastos do Ministério Público. 

Art. 2º Fica criado, no âmbito da Superintendência de Gestão 
Administrativa, o Comitê Gestor do Portal Transparência do Ministério Público, com a 
finalidade de articular, consolidar, formatar e atualizar as informações divulgadas no 
Portal, competindo-lhe: 

I - exercer a gestão das informações veiculadas no Portal 
Transparência do Ministério Público; 

II - promover, sistematicamente, a atualização das informações 
disponíveis; 



III - coordenar a formatação, estrutura e o padrão gráfico do Portal 
Transparência, aprovando a definição do fluxo de alimentação e atualização de dados 
e informações que o compõem. 

Art. 3º O Comitê Gestor do Portal Transparência do Ministério Público 
será integrado por: 

I - um representante da Unidade de Gestão de Informações; 

II - um representante da Assessoria Técnica; 

III - um representante da Diretoria de Programação e Gestão 
Orçamentária. 

§ 1º Poderá compor o Comitê Gestor do Portal Transparência, por 
deliberação da Superintendência de Gestão Administrativa, um representante da 
Coordenação de Administração de Recursos Humanos. 

§ 2º Para o bom funcionamento e o aprimoramento contínuo e 
permanente desse veículo de informação e comunicação, caberá: 

I - à Assessoria de Comunicação Social - ASCOM, atuar como 
facilitador na divulgação, formatação e atualização das informações disponibilizadas 
no Portal; 

II - à Assessoria de Relações Institucionais e Cerimonial - ASSERC, 
exercer e coordenar a padronização gráfica do Portal, acompanhando e controlando 
a sua utilização; 

III - à Diretoria de Modernização, subsidiar e assessorar o Comitê na 
definição de propósitos e abrangências relacionados à estruturação, elaboração, 
manutenção e gestão do Portal; 

IV - à Diretoria de Tecnologia da Informação, viabilizar a infraestrutura 
e os recursos tecnológicos necessários à execução das funcionalidades e 
apresentações definidas pelo Comitê; 

V - às diversas unidades administrativas da Superintendência de 
Gestão Administrativa, fornecer e executar a atualização, no que couber, das 
informações relativas às respectivas áreas de responsabilidade, subsidiando o Comitê 
Gestor do Portal Transparência. 

§ 3º O Superintendente de Gestão Administrativa designará os 
representantes do Comitê Gestor do Portal Transparência. 



Art. 4º Cabe à Superintendência de Gestão Administrativa esclarecer 
as dúvidas existentes e expedir as instruções complementares necessárias ao 
cumprimento deste Ato Normativo. 

Art. 5º Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EM 1º DE OUTUBRO DE 
2009. 

  

LIDIVALDO REAICHE RAIMUNDO BRITO 

Procurador-Geral de Justiça 


